	CGRH/SPOA
	DIREITOS E VANTAGENS DOS SERVIDORES
	FOLHA

 / 


	  ASSUNTO

	LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE


	I - CARACTERIZAÇÃO

· Será concedida ao servidor licença para tratamento da própria saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.

· Quando se tratar de licença até 30 (trinta) dias, será feita inspeção por médico da unidade de pessoal do MME e, se por prazo superior, por junta médica oficial.

· Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.

· Na eventual inexistência de médico no órgão no local onde se encontra ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, da Lei nº 8.112, de 1990, será aceito atestado passado por médico particular, condicionando seus efeitos a  homologação pela Área de Assistência Médica do Ministério.

· O servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de 30 (trinta) dias de licença para tratamento da própria saúde, consecutivos ou não, para a concessão de nova licença, independentemente do prazo de sua duração, será submetido à inspeção por junta médica oficial.

· Terminado o prazo da licença, o servidor será submetido à nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela sua aposentadoria.

· O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais será submetido à inspeção médica.

· Se o servidor for afastado para tratamento de saúde e estiver ocupando apenas cargo em comissão, não sendo portanto considerado servidor efetivo da administração direta, autárquica e fundacional, estará vinculado obrigatoriamente ao regime da Previdência Social, a contar do 16º (décimo sexto) dia, passando a receber naquele período o benefício do auxílio-doença oferecido por essa entidade prevista na alínea “e” do art. 18, da Lei nº 8.213, de 1991, observado o procedimento inserto no art. 60 e seus parágrafos.

II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Arts. 183, 186 § 1º, 202, 203, 204, 205, 206 e 230), alterada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997;

· Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Arts. 18, alínea e; 60, §§ 1º, 3º e 4º) e suas alterações;

· Parecer ASJUR/SAF nº 052/94, de 2 de março de 1994.

III - FORMULÁRIO

· Não consta formulário específico.



	IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

Apresenta o atestado médico à Área de Assistência Médica da CGRH;

Área de Assistência Médica/CGRH (MME)

02

Recebe o atestado médico;

03

04

05

06

07

Verifica a situação do servidor quanto aos dias licenciados durante um interstício de 60 dias e seu vínculo empregatício;

Se tiver licença médica da mesma espécie a menos de trinta dias no somatório das licenças durante o interstício:

Homologa o atestado médico e arquiva no prontuário do servidor;

Emite relatório mensal de homologação de atestado médico;

Encaminha à Área de Cadastro/CGRH, para fins de publicação no Boletim de Pessoal - BP;

Se tiver licença médica da mesma espécie a mais de trinta dias durante o interstício:

Encaminha à Junta Médica do Ministério da Saúde (MS), mediante formulário de encaminhamento;

Junta Médica do 

Ministério da Saúde (MS)

08

Recebe o formulário de encaminhamento junto com o  atestado médico;
09

Providencia a inspeção médica;

Se o servidor não necessitar de mais dias de licença médica:
10

Homologa o atestado médico e arquiva no prontuário do servidor;

Se o servidor tiver necessidade de mais dias de licença médica:

11

Emite prorrogação de licença, em duas vias, mediante formulário próprio;

12

Arquiva uma via da prorrogação no prontuário do servidor no MS.

13

Encaminha uma via à área de Assistência Médica do MME;

Área de Assistência Médica/CGRH (MME)

14

Recebe documentação da Junta Médica/MS;

15

Emite relatório de homologação mensal e encaminha à Área de Cadastro/CGRH;

16

Arquiva a documentação da Junta Médica/MS no prontuário do servidor;

Área de Cadastro/CGRH

17

Recebe o relatório de homologação;

18

Publica o relatório no BP;

19

Confere o relatório de homologação com a freqüência do referido mês;

20

Emite Boletim de Freqüência - BF.
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